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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acordão 
Apelação Cível – nº. 0004250-11.2014.815.2001

Apelante:  Maria  de  Lourdes  do  Espírito  Santo  de  Aquino  –  Adv.:
Francisco Tiago Correia Braga - OAB/PB nº 16.763

Apelado: MRV Engenharia e Participações S/A – Adv.: Ivan Isaac Ferreira
Filho - OAB/PB nº 20.279-A

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO
DE  VALORES  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO.  DESPESAS  DE
CORRETAGEM. PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA E
CLARA.  ANUÊNCIA  DO  PROMITENTE  COMPRADOR.
LEGALIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  É devida a comissão de corretagem por intermediação

imobiliária se os trabalhos de aproximação realizados pelo
corretor resultarem, efetivamente, no consenso das partes
quanto aos elementos essenciais do negócio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Maria de Lourdes
do  Espírito  Santo  de  Aquino hostilizando  sentença  (fls.  135/137)  do  Juízo  de
Direito  da 4ª  Vara Cível  da Comarca da Capital/PB,  que nos autos da  Ação de
Restituição de Valores c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais
manejada contra MRV Engenharia e Participações S/A, que julgou improcedente o
pedido,  sob  o  fundamento  de  que  “a  cobrança  da  comissão  de  corretagem  é
absolutamente legítima nos autos. A cláusula é expressa e não deixa dúvidas de
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interpretação ao consumidor, sendo certo que poderia ele não celebrar o negócio
firmado caso entendesse pela injustiça da cobrança.”

Em  suas  razões  (fls.  140/146),  a  apelante  alega  que  há
abusividade na taxa de corretagem estipulada, por entender que tal  encargo não
poderia ser transferido ao consumidor; argumenta que sequer foi informada sobre tal
despesa no momento  da celebração do contrato e,  por  fim,  pugna pela reforma
integral da sentença hostilizada.

Devidamente  intimada,  a  parte  promovida  apresentou  suas
contrarrazões (fls. 152/164) postulando a manutenção da referida sentença.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer se manifestando pelo
desprovimento do recurso (fls. 174/177).

É o relatório.

V O T O

O  objetivo  da  autora/apelante  nesta  fase  processual  é  a
reforma da sentença que julgou improcedente seu pedido, considerando legítima a
cobrança efetuada a título de despesas de corretagem, no valor de R$ 4.689,44 em
razão da aquisição de imóvel junto a empresa apelada.

De início,  assinalo que o presente recurso será examinado à
luz  da Lei  nº  5.869,  de  11.01.1973,  considerando  que a  sentença  impugnada é
anterior a data de 18/03/2016 e aos fatos, e, portanto, às situações já consumadas
aplica-se a lei vigente ao seu tempo (eficácia do direito intertemporal).

Desta feita, passemos à análise do recurso interposto. Em sua
inicial, a Autora afirma que celebrou contrato de compra e venda com a empresa ré
(fls. 18/33) referente a um imóvel no valor de R$ 113.430,00 acrescidos de despesas
de corretagem no importe de R$ 4.689,44. 

Sustenta  que  a  empresa  ré  transferiu  para  a  imobiliária  a
comercialização de seus empreendimentos, caracterizando entre ambas verdadeiro
contrato de corretagem, sem que o consumidor final tenha participado de qualquer
ajuste neste sentido ou assumido qualquer obrigação daí decorrente.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        
2



Processo nº. 0004250-11.2014.815.2001

Entretanto,  analisando os autos (fls.  100/103),  verificou-se a
existência de instrumento contratual  que indica,  de forma expressa,  a  imobiliária
Teixeira de Carvalho como intermediadora do negócio jurídico avençado entre os
litigantes assim como a anuência da Autora ao respectivo pacto contratual.

No supracitado instrumento contratual, ao longo de seu texto,
há um item específico “despesas de corretagem” que, de forma clara e expressa,
estabelece a intermediação do negócio pela imobiliária, o que acaba invalidando a
alegação  da  recorrente  que  tal  cláusula  poderia  ser  considerada  abusiva  ou
contrária ao sistema de proteção ao consumidor. Vejamos:

“3) PREÇO
(…)
3.3. Das despesas de corretagem
Despesas  devidas  pelo(a)  PROMITENTE
COMPRADOR(A)  à  imobiliária  Teixeira  de
Carvalho JP pela intermediação do negócio.”

Além disso, vale destacar o princípio do pacta sunt servanda,
brocardo latino que significa “os contratos assinados devem ser cumpridos”. Assim,
vê-se que o contrato prestou informações claras, corretas e precisas, tendo inclusive
a  cláusula  sido  escrita  em destaque,  nos  termos  do  art.  54,  §3º  e  4º  do  CDC,
devendo,  portanto,  a  mesma  ser  efetivamente  cumprida.  Vejamos  o  que  diz  tal
artigo:

Art.  54.  Contrato  de  adesão  é  aquele  cujas
cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo
fornecedor  de  produtos  ou  serviços,  sem  que  o
consumidor  possa  discutir  ou  modificar
substancialmente seu conteúdo.
(…)

§  3o Os  contratos  de  adesão  escritos  serão
redigidos  em  termos  claros  e  com  caracteres
ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não
será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua
compreensão pelo consumidor.

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito
do consumidor deverão ser redigidas com destaque,
permitindo sua imediata e fácil compreensão.
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Oportuno  também trazer  a  baila  jurisprudência  do  STJ,  que
reconhece  o  direito  do  corretor  à  percepção  de  comissão,  quando,  por  seu
intermédio, as partes firmam contrato, como ocorrido no caso em disceptação:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
VIOLAÇÃO.  COMPRA  E  VENDA.  CONTRATO
VERBAL.  INTERMEDIAÇÃO.  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM DEVIDA. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não há falar em negativa de
prestação  jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível  à  hipótese,  apenas  não  no  sentido
pretendido pela parte. 2. É devida a comissão de
corretagem na hipótese em que a intermediação
alcança  o  seu  fim. 3.  A  reforma  do  julgado
demandaria  o  reexame  do  contexto  fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do
recurso  especial,  a  teor  da  Súmula  nº  7/STJ.  4.
Agravo regimental  não provido.”  (AgRg no AREsp
802.514/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
01/03/2016, DJe 07/03/2016).

DIREITO  CIVIL.  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.
VENDA  DE  IMÓVEL.  DESISTÊNCIA  DA  PARTE
APÓS  A  ASSINATURA  DE  PROMESSA  DE
COMPRA E  VENDA.  COMISSÃO  DEVIDA.  1. É
devida  a  comissão  de  corretagem  por
intermediação  imobiliária  se  os  trabalhos  de
aproximação  realizados  pelo  corretor
resultarem,  efetivamente,  no  consenso  das
partes  quanto  aos  elementos  essenciais  do
negócio. 2.  Agravo regimental desprovido.” (AgRg
no AREsp 465.043/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
08/05/2014, DJe 19/05/2014)

Como é cediço, as cláusulas contratuais em negócios relativos
à aquisição de imóveis são negociáveis, de modo que, estando as partes de acordo
com as previsões contratuais, nada obsta que haja a imputação do pagamento de
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corretagem à compradora, tornando-se impertinente a restituição do valor pago a
esse título,  mormente quando o contrato encontra-se devidamente assinado pela
autora, afastando portanto a alegação de ofensa ao artigo 51, IV do CDC.

Sendo  assim,  entendo  como  devido,  pela  promitente
compradora, ora recorrente, o valor correspondente a comissão de corretagem e/ou
serviços de intermediação imobiliária, tendo em vista que tal valor consta de forma
clara e expressa no ajuste firmado pelas partes (fls. 18/33).

Ante  todo  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO,
mantendo incólume a sentença vergastada.

 É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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